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Corte no FCDF pode 
reduzir empregos

Setor produtivo está mobilizado para evitar que a alteração no cálculo do Fundo Constitucional seja aprovada. Possível 
redução dos recursos destinados à capital vai gerar forte impacto na economia local. Projeto deve ser votado hoje

A
lém da bancada do Distrito Fe-
deral na Câmara dos Deputados 
e dos representantes do Governo 
do Distrito Federal (GDF), o setor 

produtivo do DF também tem se mobili-
zado na luta pela manutenção do Fundo 
Constitucional (FCDF). Especialista ouvi-
do pelo Correio alertou que os possíveis 
cortes no recurso podem impactar dire-
tamente a economia, refletindo, inclusi-
ve, em uma menor oferta de empregos.

Presidentes de entidades como o Sin-
dicato da Indústria da Construção Ci-
vil do Distrito Federal (Sinduscon-DF) 
e a Associação das Empresas do Mer-
cado Imobiliário (Ademi-DF) também 
têm se articulado para salvar o Fundo 
Constitucional, considerando um pos-
sível impacto da redução do recurso na 
economia local, caso o Projeto de Lei 
4614/2024 — que implementa um pa-
cote de ajustes fiscais — seja aprovado 
na íntegra. Segundo o presidente da Câ-
mara, Arthur Lira (PP-AL), a previsão é 
que o PL seja colocado, hoje, para vota-
ção no plenário da Casa.

De acordo com o doutor em ciências 
contábeis e professor da Universidade 
de Brasília (UnB), Marilson Dantas, a 
diminuição dos recursos do FCDF po-
de impactar no consumidor e, conse-
quentemente, na economia. “Se o re-
curso for cortado, um caminho seria o 
aumento dos impostos, que afetaria di-
retamente no bolso do cidadão. Se a re-
ceita diminui, diminuem os gastos, pre-
judicando o setor privado. Seria impac-
tar uma renda que fazia parte da circu-
lação das riquezas, o consumidor vai in-
jetar menos dinheiro na economia. Isso 
pode refletir, inclusive, em uma menor 
oferta de emprego”, destacou. “Qualquer 
corte no FCDF vai prejudicar muito o DF, 
porque a estrutura de prestação de ser-
viços tem um custo fixo, que precisa ser 
pago mensalmente. Se esses possíveis 
cortes causarem a diminuição da recei-
ta, isso vai reverberar na qualidade dos 
serviços”, detalhou Dantas.

“Acreditamos que a mudança no Fun-
do Constitucional não vai prosperar, pe-
lo absurdo que é”, disse o presidente 
do Sinduscon, Adalberto Valadão Junior, 
que também demonstrou preocupação 
com as possíveis consequências dos cor-
tes nas empresas. “A redução do fundo 
pode causar até mesmo o fechamento de 
empresas e aumento do desemprego por 
conta da diminuição de recursos, que, 
consequentemente, levará à diminuição 
de investimentos e de obras de infraes-
trutura. Em outros setores também por 
falta de investimento do ente federativo, 
ou redução, no caso”, completou. 

O PL 4614/2024, de autoria do líder 
do governo na Câmara, deputado José 
Guimarães (PT-CE), propõe que o Fun-
do Constitucional pare de ser calculado 

com base na Receita Corrente Líquida 
(RCL) da União e passe a ser dimensio-
nado com base no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
Ao Correio, o presidente da Ademi, Ro-
berto Botelho, observou que a mudan-
ça vai ter um efeito substancial nas con-
tas públicas. “O crescimento da receita 
da união foi de 9,69% e o IPCA 4,63%. 
O IPCA não corrige a inflação do esta-
do, corrige a inflação de uma parcela da 
população. Não tem a ver com o gasto 
corrente. A conta não fecha”, pontuou.

Botelho lembrou que o FCDF é apli-
cado no pagamento de boa parte do fun-
cionalismo público da capital do país e 
que os cortes podem impactar também 

na qualidade dos serviços públicos pres-
tados. “Isso tudo reflete no comércio, 
na renda das pessoas. Muita gente tra-
balha no comércio, serviço, indústria”, 
afirmou. “Qualquer corte no fundo se-
ria uma coisa esdrúxula. O DF não pode 
ficar à mercê do governo federal, o Fun-
do Constitucional precisa ser uma ga-
rantia”, declarou. Segundo o presidente 
da Ademi, entidades patronais e laborais 
do mercado imobiliário estão se mobili-
zando junto à bancada do DF para a sen-
sibilização política dos parlamentares 
quanto à importância do FCDF.

Presidente da Federação do Comér-
cio de Bens, Serviço e Turismo (Feco-
mércio-DF), José Aparecido Freire, pon-
tuou que a mudança no FCDF pode im-
pactar negativamente no ambiente de 
negócios. “Pode prejudicar a formação 
de mão de obra qualificada, afetando 
setores que dependem de profissionais 
técnicos e especializados. E por fim, po-
de enfraquecer o sistema de saúde, re-
duzindo a produtividade dos trabalha-
dores da nossa capital”, alegou. “Envol-
ver a sociedade e o setor produtivo nes-
te debate é importante para dar mais 
transparência e buscar uma saída pela 
manutenção dos recursos. Sabemos que 
a diminuição no repasse de verbas para 
as áreas de saúde, educação e segurança 

pode provocar um efeito cascata na nos-
sa sociedade, como, por exemplo, dimi-
nuir a sensação de segurança, conside-
rada essencial para atrair investimentos 
para nossa cidade”, acrescentou. 

José Aparecido informou ainda que 
as lideranças empresariais também es-
tão mobilizadas na defesa do fundo. “O 
tema tem sido amplamente debatido 
entre os empresários ligados ao Siste-
ma Comércio, e as lideranças patronais 
estão se articulando junto às suas redes 
de contatos políticos para reforçar a im-
portância desse recurso vital para a nos-
sa capital”, ressaltou.

O Sindicato do Comércio Varejista do 
Distrito Federal (Sindivarejista-DF) de-
monstrou preocupação com os possíveis 
cortes. O presidente Sebastião Abritta 
também reforçou a importância de sal-
var os recursos destinados ao DF. “Com 
certeza, um corte no fundo vai abalar o 
comércio, vai abalar os empregos e prin-
cipalmente as pessoas mais necessita-
das, que dependem do serviço público, 
dos hospitais públicos, das escolas pú-
blicas. Vai abalar toda a cadeia produti-
va, porque menos dinheiro estaria circu-
lando”, enfatizou. “Fizemos uma campa-
nha de mídia com os nossos associados 
para que todos se mobilizem de alguma 
forma para salvar o FCDF”, disse.

Na mira

Essa não é a primeira vez que o Fun-
do Constitucional é ameaçado. Em 2023, 
uma proposta de mudança de cálcu-
lo do fundo foi incluída no relatório do 
PLP 93/2023, que propunha a estipula-
ção de um teto de gastos para o governo 
federal, também conhecido como novo 
arcabouço fiscal. O texto, relatado na 
Câmara dos Deputados pelo deputado 
Cláudio Cajado (PP-BA), foi aprovado na 
Casa, mas, ao ser votado no Senado Fe-
deral, o trecho que propunha a mudan-
ça no Fundo Constitucional foi retirado 
pelo relator do projeto na Casa, senador 
Omar Aziz (PSD-AM).

Durante a tramitação do projeto, a 
bancada do DF e representantes do Go-
verno do Distrito Federal (GDF) se arti-
cularam junto aos partidos e aos líde-
res no Senado e na Câmara para salvar 
o fundo, obtendo êxito no fim, com a 
salvação do recurso.

Neste ano, por meio do PL 4614/2024, 
de autoria do líder do governo da Câma-
ra, José Guimarães (PT-CE), o governo 
federal apresentou uma nova propos-
ta de ajuste fiscal, incluindo a alteração 
no cálculo do FCDF no pacote. O presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva chegou a 
se pronunciar favoravelmente ao corte.
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Um eventual corte no Fundo Constitucional preocupa setor produtivo e vai afetar diretamente os consumidores, que perderão poder aquisitivo, por conta de mais impostos

Ed Alves/CB/D.A Press

Correio promove debate sobre Fundo Constitucional
Amanhã, em mais uma edição do 

CB.Debate, o Correio Braziliense vai 
reunir autoridades, especialistas, juris-
tas e representantes do setor produti-
vo para deliberar sobre o Fundo Cons-
titucional. O evento, denominado “En-
tre os Eixos do DF: o Fundo Constitu-
cional do Distrito Federal”, acontece no 
auditório do jornal e será transmitido 
ao vivo no Youtube.

Entre os nomes confirmados para 
o debate estão: a vice-governadora do 
DF, Celina Leão; o vice-presidente do 
Tribunal de Contas da União (TCU), 

André Clemente; o presidente eleito da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-
DF), Paulo Maurício Braz Siqueira; o se-
cretário de Economia do DF, Ney Ferraz; 
a ex-governadora do DF, Maria de Lour-
des Abadia; o procurador-geral de Justi-
ça do Ministério Público do Distrito Fe-
deral e Territórios, Georges Seigneur; o 
secretário de Segurança Pública do DF, 
Sandro Avelar; o ex-secretário da Recei-
ta Federal, Everardo Maciel; o presiden-
te da Fecomércio-DF, José Aparecido da 
Costa Freire; o presidente da Associação 
de Empresas do Mercado Imobiliário do 

Distrito Federal (Ademi-DF), Roberto 
Botelho e a delegada do Sindicato dos 
Delegados de Polícia Civil do DF (Sin-
depo-DF), Cláudia Alcântara.

A representante do Sindepo-DF fa-
lou ao Correio sobre a importância do 
FCDF para a categoria. “Alterar o índice 
de correção do Fundo Constitucional 
para o IPCA representa um retrocesso 
para a manutenção da segurança pú-
blica no DF. Isso comprometeria os ser-
viços essenciais e colocaria em risco os 
direitos de policiais, incluindo os dele-
gados, de exercerem suas funções com 

as condições necessárias. Defender o 
modelo atual de reajuste pela RCL é cru-
cial para garantir a sustentabilidade fi-
nanceira e a autonomia da Polícia Civil 
do DF e de outros serviços financiados 
pelo fundo”, destacou Cláudia Alcântara.

O debate será conduzido pelos jorna-
listas Ana Maria Campos e Carlos Ale-
xandre de Souza. “Aprofundar o debate 
sobre a dependência financeira do Dis-
trito Federal para manutenção da qua-
lidade dos serviços públicos é impor-
tante para o entendimento de que cor-
tar repasses federais para Brasília não é 

o melhor caminho para o ajuste fiscal. 
Esses cortes não representam nada pa-
ra a União e mas são fundamentais pa-
ra o DF”, destacou a jornalista e colunis-
ta Ana Maria Campos. Carlos Alexandre 
de Souza também pontuou a relevância 
da pauta neste momento. “O ataque ao 
FCDF resulta de uma incompreensão 
do papel de Brasília. Como capital da 
República, ela responde administrati-
vamente pelo país, atribuição que não 
cabe a nenhum outro município ou uni-
dade da Federação. Prejudicar o DF é 
prejudicar o Brasil”, pontuou.

"Se o recurso for cortado, 

um caminho seria o 

aumento dos impostos, que 

afetaria diretamente no 

bolso do cidadão"

Marilson Dantas, professor da UnB


